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    INTRODUÇÃO:




    

      a importância da fase interna do planejamento e dos princípios constitucionais na contratação pública e sua influência nos gastos públicos

    




    A Constituição Federal determina em seu art. 37, XXI, que as contratações devem ser feitas através de processo de licitação que assegure igualdade entre as pessoas que participam do pleito com a finalidade de ofertar o mais vantajoso para a administração, objeto de sua necessidade.




    O presente trabalho tem como objeto de estudo tratar da importância que deve ser dada ao planejamento da fase interna da contratação pública mediante a descrição do objeto no termo de referência, da aplicação dos princípios que regem as licitações, bem como suas implicações nos contratos, na gestão da administração pública e sua influência na condução dos gastos públicos.




    A contratação pública está dividida em 3 fases: o planejamento, que trata da fase interna considerada como uma etapa preparatória na qual se irá especificar o objeto que se necessita contratar; a licitação propriamente dita, etapa em que ocorrem os procedimentos no qual se recebem as propostas e as mesmas serão julgadas para que se tenha o vencedor, aquele que será contratado; e por fim a execução, que engloba a etapa de recebimento do objeto contratado, bem como o controle e fiscalização da compatibilidade do mesmo com aquilo que se licitou.




    A fase interna de um processo de contratação é de suma importância, pois é nela que se determina o planejamento que tem por pilares os princípios nos quais devem ser observados para se identificar a necessidade, que é o problema a ser resolvido na contratação, verificando a melhor forma de prestação associada ao melhor custo-benefício e a existência da respectiva dotação orçamentária a ser aplicada pela administração pública (MENDES, 2012, p. 87 - 88).




    Mister observar que os princípios estabelecem as hipóteses básicas da composição do sistema de regime jurídico administrativo. Eles servem de orientação e referência quando da necessidade de interpretação das regras, bem como para elucidar explicações de matéria e conteúdo que não foram tratadas claramente pelas normas existentes (FURTADO, 2016, p. 53 - 58). Os abordados neste trabalho serão: legalidade, impessoalidade, isonomia, moralidade, publicidade, eficiência, vinculação ao instrumento convocatório e razoabilidade, que são princípios fundamentais para o direito administrativo, importantes na área da contratação pública.




    Percebe-se que a legislação geral sobre contratação pública, a lei nº 8666/93, determina que deva existir um planejamento com a finalidade de melhor caracterizar e detalhar o objeto que se quer adquirir ou o serviço que se quer realizar.




    Acontece que nas atividades diárias realizadas pelos gestores públicos não são incorporadas esta prática da obrigação de planejar e melhor especificar o objeto que se necessita. A norma geral estabelece que deva existir a elaboração de um documento formal com a caracterização clara do objeto a contratar. Porém o que ocorre atualmente é apenas um preenchimento formal de etapas para o processo de contratação que não condiz com a efetiva necessidade e identificação do que se deseja contratar.




    Assim, percebe-se um desperdício nos gastos públicos, visto que se encontram objetos que não servem para suprir a necessidade do órgão público, sendo de má qualidade, e muitas vezes chegando até mesmo a não funcionarem corretamente, fazendo com que o órgão tenha que contratar novamente antes do tempo desejado ou em caráter de urgência aquele mesmo objeto para poder desempenhar o seu papel de gestão pública.




    Seria possível, em respeito aos princípios constitucionais, implementar o termo de referência de maneira eficaz e eficiente com a finalidade de melhorar a aplicação e redução dos gastos públicos no Brasil?




    Diminuir os gastos e limitar as despesas públicas desnecessárias evitando realizar programas e desembolsos que não sejam essenciais para uma boa administração que funcione para a população de maneira geral, fornecendo educação, saúde e segurança que são os pilares essenciais desejados por todo o cidadão, não é uma prática simples (MOTTA, 2010, p. 1 - 2).




    Os Acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU) apontam que a inexistência do implemento da fase interna de licitação, o planejamento, dificulta e impossibilita o conhecimento completo do objeto que se quer contratar, como também a aferição dos valores que serão gastos como despesas pelo órgão. Mediante este fato, deve-se ter como ponto de partida a pesquisa de mercado realizada pela administração sobre a necessidade que se quer contratar, juntamente com a motivação do ato, condição que é essencial.




    Então, descrever no termo de referência os benefícios diretos e indiretos que aquela contratação trará é determinar aquilo que importa para o órgão, que é a demanda a ser atendida pelo gestor público. É de suma relevância ao se determinar o problema indicar a sua possível solução. Neste instante preliminar de análise é necessário perceber que a necessidade diz respeito à administração, e que a solução deste problema é encontrada com aqueles que atuam no mercado, os particulares. Deve-se adequar a solução à necessidade do órgão e não o contrário (MENDES, 2012, p. 93 - 106).




    Logo, é importante que a necessidade seja protocolizada através de documento. Nele serão separadas as realidades e características que sejam comuns e então, achadas as diferenças para que se determine de forma clara e precisa a solução para aquilo que se quer contratar. Quando se erra em identificar o objeto que se precisa, acontece a má definição dele, bem como a falha na estimativa do custo daquela contratação. A motivação dos problemas encontrados nos contratos é, então, o reconhecimento e determinação desta necessidade (MENDES, 2012, p. 89 - 90).




    Entre as várias análises realizadas e apresentadas em estudo feito sobre o desperdício no gasto público brasileiro, uma das que mais nos leva a refletir é que 80% da perda e do não aproveitamento dos objetos contratados se dá de acordo com uma condição passiva. Este caráter passivo de desperdício referente ao gasto público acontece pela não eficiência e pela incapacidade dos agentes dos órgãos públicos em descrever melhor o seu objeto, por mais simples que o mesmo seja, verificando como o mercado funciona e qual é o seu planejamento, que muitas vezes não existe (MOTTA, 2010, p. 2).




    Em virtude da existência de tais fatos, o presente trabalho visa dar uma contribuição demonstrando que ao se realizar o planejamento da fase interna da contratação pública, ao se descrever o objeto a ser contratado de maneira eficaz e determinar como este objeto é apresentado no mercado, apresentando seu preço, prazo e as opções existentes que se enquadre na necessidade do órgão, ter-se-á, no âmbito da administração pública, uma redução nos gastos públicos e um melhor aproveitamento das despesas realizadas.




    O tema planejamento das contratações públicas é apontado como uma das etapas do processo de licitação das mais relevantes e indispensáveis para o sucesso da contratação. As contratações públicas ficaram mais presentes no setor público, devido ao sistema de modernização dos modelos de gerenciamento do estado, resultado de movimentos e reformas que aconteceram no mundo todo, a partir da crise dos anos de 1970 e, no Brasil, no final dos anos de 1980 (MENDES, 2000, p. 4 - 5).




    O termo de referência é o diploma onde se registra e se prepara a descrição do objeto, necessidade do órgão público que se deseja contratar, onde é formatada com a justificativa e a explicação da finalidade da respectiva contratação e apresenta também o custo que se terá para que o gestor do órgão público possa tomar as decisões. Percebe-se que sendo bem elaborado este documento, ele é o marco inicial de todo o ciclo da contratação e servirá de base para economicidade e aplicação das despesas, reduzindo os gastos públicos, pois não haverá desperdício, e os erros que possam surgir serão mínimos.




    Não se refere apenas à maneira de estimar o preço da futura contração, e sim de possibilitar a concepção de algo maior que é o custo do objeto vinculado à estratégia de suprimento. Este custo deve auxiliar não só a administração pública quanto a coordenar seus gastos, como também orientar os interessados em participar do certame licitatório, de tê-lo como suporte de instrução, para elaborar uma proposta condizente com a necessidade do órgão público.




    Por conseguinte, não se pode manifestar sobre a vantagem do objeto sem abordar um quadro que especifique os valores encontrados para aquela contratação e analisar os elementos que sejam importantes para tal fato. A contratação realizada sem este estudo de custo poderá resultar em prejuízos para a administração pública.




    Deve-se ressaltar que a cotação de preços é uma etapa principal do processo de contratação pública e deve ser inspirada por extensiva pesquisa de mercado conforme determina o art. 15, inc. V, da lei nº 8666/1993. É importante destacar que, quanto maior for o número de propostas provenientes das pesquisas de mercado feitas no comércio, mais confiável e fidedigno ao mercado será o preço médio a ser aplicado como referência nos certames licitatórios.




    Logo, no setor das compras públicas, a pesquisa de preços apresenta como finalidade primordial servir de critério objetivo na avaliação e análise das propostas fornecidas pelos licitantes e aquilatar o custo do objeto com o intuito de analisar quanto à existência de recursos orçamentários razoáveis e satisfatórios para o pagamento das despesas com a contratação, bem como pontos relativos ao modo de gerenciar o contrato.




    Diante do contexto apresentado, para responder à questão feita, propõe-se mostrar as dificuldades apresentadas na elaboração do planejamento da contratação pública e na descrição do objeto que se deseja contratar, como também sua discordância com as especificações do mercado.




    Pretende-se mostrar que com a fiscalização e orientação dos Tribunais de Contas, que são os órgãos de controle externo das contas públicas que seguem as orientações legais e a aplicação dos princípios constitucionais já referidos acima, é possível se obter sucesso na contratação pública referente a qualidade do objeto que se necessita.




    Fundamentado pelo referencial teórico da legislação da contratação pública, a lei nº 8666/93, e pela Constituição Federal de 1988, verificar-se-á que desde 1842, através das legislações existentes, já havia estudos e aplicações relativamente a esta fase interna da contratação pública. Nesse sentido vai se investigar se melhorou ou não o cumprimento dos pontos previstos na legislação ao longo do tempo.




    Será analisada a teoria neo-institucional do autor Douglass North que apresenta a estrutura das novas instituições: normas legais, morais e até rotineiras que servem para orientar a conduta do homem, bem como assegurar o gerenciamento dos sistemas sociais, de como funcionam e como interagem com a sociedade. Será neste contexto observado o motivo pelo qual uma lei funciona em um estado e não funciona em outro. Também o porquê uma lei é eficaz e outra não. Examinar-se-á como a sociedade e os aplicadores do direito recepcionaram a mesma lei e para quem esta lei foi feita. Por fim, se está previsto que seja aplicada, então qual a explicação, se através da cultura e costume da sociedade o seu uso ou não influenciaram no seu fracasso.




    Verifica-se nesta análise da concepção neo-institucional, como ela explica o desenvolvimento das políticas públicas, que tratam das decisões e metas das ações governamentais apontados para resolver as questões de interesse público, investigando a fundo o conhecimento das instituições e estabelecendo que a teoria neo-institucional é favorável para se realizar uma análise crítica que permite o entendimento do processo político relacionado às políticas públicas (IMMERGUT, 2007, p. 8 - 13).




    É importante para o gestor público entender as teorias neo-institucionalistas para empregá-las aos casos concretos conservando a disciplina na investigação de seus propósitos institucionais. Nesta visão serão discutidos os três métodos existentes: o institucionalismo histórico, o da escolha racional e o sociológico.




    O institucionalismo histórico apresenta um ponto de vista mais abrangente das instituições, conferindo enorme relevância às instituições políticas oficiais. Retrata o crescimento histórico relativo às organizações e às regras ou ajustes reproduzidas pelas organizações formais. Considera a maneira como as instituições distribuem o poder, de modo desproporcional entre os grupos sociais e resguarda um acaso social que fica na dependência do seu caminhar histórico (HALL, 2003, p. 2 - 5).




    Já o institucionalismo da escolha racional examina a fase política como uma sequência do embaraço dos atos coletivos. Para este subgrupo, as instituições apenas existem por causa do confronto entre as forças da sociedade (HALL, 2003, p. 5 - 7).




    Por fim, o institucionalismo sociológico apareceu motivado pela teoria das organizações e seus simpatizantes elucidaram o conceito de instituição da forma mais geral que seus semelhantes na ciência política (HALL, 2003, p. 7 - 10).




    No ambiente da contratação pública, percebe-se uma afinidade com o institucionalismo histórico quando este aborda a questão do pensamento do indivíduo em relação à concepção cultural, já que estabelece que a atitude do indivíduo não é totalmente estratégica e considerando também que ele observa e se utiliza dos padrões existentes com o propósito de obter o que desejam.




    Também se assemelha com o que explana o institucionalismo da escolha racional quando este se refere aos valores das transações referentes aos acordos realizados para as decisões a serem tomadas pelos órgãos, de modo que garantam aos indivíduos que possuem o poder de decisão, privilégios de troca e dessa forma permitiam se ter normas estáveis através destas decisões.




    Quanto à correspondência da contratação pública com o institucionalismo sociológico, refere-se quando trata do olhar da ação do indivíduo e da instituição sob o ponto de vista cultural. No momento em que o indivíduo age de acordo com a convenção social, reflete que ele faz parte da atuação social que está no contexto. O que é elevado é a ação do homem apresentando uma atitude coerente e razoável, porém ele está agindo com pensamentos amplos dentro do que a sociedade o expõe como costume, e não como deveria agir de acordo com as regras.




    Atualmente os gestores dos órgãos públicos não seguem as normas e princípios que devem ser obedecidos na fase interna do processo da contratação pública. Na legislação vigente, existe a necessidade do alcance, definição do estudo e realização do planejamento do objeto com a finalidade que a contratação pública seja executada, porém na cultura, isto é, no costume e que se pratica nos dias atuais, o cumprimento desta fase, em muitos casos é simplesmente formal, não sendo levado em conta o planejamento, acontecendo o atraso no conhecimento e especificação do objeto, que é a necessidade daquilo que o órgão precisa contratar.




    Desta forma, tem-se a falha e carência da realização desta fase, bem como a falta de uma maior fiscalização por parte dos órgãos de controle interno e externo, com sanções que devem estar mencionadas nas normas com mais clareza e eficácia, para que os órgãos públicos passem a não ter desperdício nos seus gastos.




    Espera-se que os resultados apresentados possam contribuir para o alcance mais efetivo dos resultados pretendidos com a contratação.




    Além desta introdução, esta dissertação está organizada em sete capítulos. O primeiro capítulo trata do contexto histórico da contratação pública. Em seguida, será discutida a relação dos gastos públicos e da contratação pública. Após esta contextualização, serão apresentadas as dificuldades e problemas encontrados no planejamento e na descrição do objeto. Em sequência, serão abordadas a eficiência na estruturação do termo de referência e sua importância para os gastos públicos, depois será apresentado um caso pragmático de ausência de planejamento na fase interna e as consequências da má descrição do objeto. Por fim a conclusão de como deve ser realizada esta fase interna dentro da contratação pública.




    Vai se tentar demonstrar que melhorando a fase interna da contratação pública é possível se ter um controle efetivo dos gastos públicos. Será utilizada pesquisa explicativa e bibliográfica. Por fim, demonstrar-se-á o quanto a melhoria no planejamento da fase interna da contratação pode contribuir para melhor aplicação dos gastos públicos no Brasil e assim, possibilitar uma eficiente contratação pública.
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